
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 284.282 - GO (2013/0009784-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : FERNANDO IUNES MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSAFÁ SOUZA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUDMILA ROCHA ASSIS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR. 
SUBSTITUIÇÃO. DIFERENÇAS VENCIMENTAIS. JUROS 
MORATÓRIOS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL APLICADA A 
TODO E QUALQUER DIREITO OU AÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA . PRECEDENTES DO STJ.
1. A questão referente ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 não foi debatida 
pelo Tribunal de origem, malgrado a oposição de Embargos 
Declaratórios. Assim, não alegada violação ao art. 535 do CPC, patente 
a falta do necessário prequestionamento, o que atrai a incidência, na 
espécie, do óbice da Súmula 211/STJ.
2. O entendimento do STJ é no sentido de que a prescrição 
quinquenal prevista no art. 1º. do Decreto 20.910/1932 deve ser 
aplicada a todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda 
Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, independentemente 
da natureza da relação jurídica estabelecida entre a Administração 
Pública e o particular (AgRg no AREsp 164513/MS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/8/2012). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: A hipótese é de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em razão da incidência da Súmula 

211/STJ e do entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal acerca do prazo quinquenal da 

prescrição para a propositura de ação de qualquer natureza contra a Fazenda Pública (fls. 

350/352).

Inconformado, o agravante sustenta que os dispositivos legais invocados no apelo 

nobre foram devidamente prequestionados no acórdão atacado, bem como foram opostos 

embargos de declaração, em total obediência ao comando extraído da súmula 356 do 

Supremo Tribunal Federal, não havendo que se falar, portanto, na aplicação do verbete nº 211 

da Súmula do STJ.

Defende a configuração do dissídio jurisprudencial. 

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pesem os 

argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Consoante anteriormente mencionado, a instância ordinária não se manifestou 

sobre o tema inserto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, malgrado a oposição dos competentes 

embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à parte recorrente, nas razões do apelo 

especial, indicar ofensa ao art. 535 do CPC, alegando a existência de possível omissão, 

providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ ("Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo tribunal a quo.").

Afasta-se, outrossim, a pretensão de incidência da prescrição trienal, porquanto a 

jurisprudência deste Superior Tribunal é assente no sentido de que, nos termos do disposto no art. 

1º do Decreto 20.910/32, o prazo prescricional para propositura de ação de qualquer natureza 

contra a Fazenda Pública é quinquenal.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA PROPOSTA POR 
SERVIDORES PÚBLICOS.. VERBA DENOMINADA 'ETAPA 
ALIMENTAÇÃO'. PRESCRIÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PRAZO DE CINCO ANOS. ART. 1º DO DECRETO. 20.910/1932. 
INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 206, § 3º, DO CÓDIGO CIVIL E 
10 DO DECRETO 20.910/32.
1. O entendimento do STJ é no sentido de que a prescrição 
quinquenal prevista no art. 1º. do Decreto 20.910/1932 deve ser 
aplicada a todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda 
Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, independentemente 
da natureza da relação jurídica estabelecida entre a Administração 
Pública e o particular.
2. Não incide, portanto, a prescrição bienal do art. 206, § 2º, do 
CC de 2002, uma vez que o conceito jurídico de prestação 
alimentar nele previsto não se confunde com o de verbas 
remuneratórias de natureza alimentar. O Código Civil de 2002 faz 
referência às prestações alimentares de natureza civil e privada, 
incompatíveis com as percebidas em relação de Direito Público. 
Inexiste, no caso, norma específica mais benéfica a ensejar a 
incidência do art. 10 do Decreto 20.910/32. 3. Agravo Regimental 
não provido (AgRg no AREsp 164513/MS, Rel. Ministro Herman 
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Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/8/2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. INDENIZAÇÃO POR DESVIO DE FUNÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/1932. 
ART. 206, § 3º, DO CÓDIGO CIVIL. INAPLICABILIDADE.
1. Caso em que se discute se o prazo prescricional para o 
pagamento da indenização por desvio de função seria o trienal 
previsto no art. 206, § 3º, incisos IV e V, do Código Civil, ou o 
quinquenal estabelecido no Decreto 20.910/1932.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no 
sentido de que é quinquenal o prazo prescricional para propositura 
da ação de qualquer natureza contra a Fazenda Pública, a teor do 
art. 1° do Decreto n. 20.910/32, afastada a aplicação do Código 
Civil. Precedentes: AgRg no REsp n. 969.681/AC, Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 17/11/2008; AgRg no REsp n. 
1.073.796/RJ, Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
1/7/2009; AgRg no Ag 1.230.668/RJ, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/5/2010.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 69.696/SE, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 21/8/2012). 

Segue obstado, pelos mesmos motivos, o apelo interposto pela alínea c do 

permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as exigências dos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0009784-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 284282 / GO

Números Origem:  200993536107  3536104320098090040  5129400

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : FERNANDO IUNES MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSAFÁ SOUZA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LUDMILA ROCHA ASSIS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : FERNANDO IUNES MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSAFÁ SOUZA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LUDMILA ROCHA ASSIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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